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- Fica vedada a prática de embalar, re-embalar e etiquetar os produtos
sob vigilância sanitária;
EMPRESA: Eadi Sul Terminal de Cargas Ltda.
C.N.P.J.: 01.691.041/0003-04
PROCESSO: 25351184528/2005-96
ENDEREÇO: Rodovia BR 116 S/N
COMPLEMENTO: KM 653
UF: RS
CEP: 96300.000
ÁREA: PAF
ATIVIDADE: Prestação de serviço de armazenagem Alimentos em
recinto alfandegado
N O TA :
- O ambiente de armazenagem deverá ser compatível com as
exigências indicadas pelo fabricante, com vistas a garantir a
manutenção da identidade e qualidade dos produtos armazenados.
- As matérias - primas e os produtos - a granel, semi-elaborado e
acabado - que necessitem de ambiente de congelamento ou
refrigeração para manter seus padrões de identidade e qualidade -
devem ser armazenados em espaços físicos, em ambientes ou
equipamentos apropriados, instalados na área geográfica do recinto
alfandegado.
- Fica vedada a prática de embalar, re-embalar e etiquetar os produtos
sob vigilância sanitária;
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RESOLUÇÃO-RE No- 434, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2007(*)

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o
Decreto de nomeação de 6 de julho de 2005 do Presidente da
República, o inciso VIII do art. 15 e o inciso III do art. 49 e o inciso
I § 1o- do art. 55 do Regimento Interno aprovado nos termos do
Anexo I da Portaria n.o- 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006,
republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e a Portaria no- 746 da
ANVISA, de 10 de novembro de 2006,

considerando o art. 12 e o art. 25 da Lei n.o- 6.360, de 23 de
setembro de 1976, bem como o inciso IX, do art. 7o- da Lei n.o- 9.782,
de 26 de janeiro de 1999, resolve:

Art. 1o- Conceder o Registro, a Revalidação, a Alteração e a
Retificação de Registro, dos Produtos para a Saúde, na conformidade
da relação anexa.

Art. 2o- Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

CLÁUDIO MAIEROVITCH PESSANHA HENRIQUES

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em
suplemento à presente edição.
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RESOLUÇÃO-RE No- 435, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2007(*)

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o
Decreto de nomeação de 6 de julho de 2005 do Presidente da
República, o inciso VIII do art. 15 e o inciso III do art. 49 e o inciso
I § 1o- do art. 55 do Regimento Interno aprovado nos termos do
Anexo I da Portaria n.o- 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006,
republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e a Portaria no- 746 da
ANVISA, de 10 de novembro de 2006,

considerando o art. 12 e o art. 25 da Lei n.o- 6.360, de 23 de
setembro de 1976, bem como o inciso IX, do art. 7o- da Lei n.o- 9.782,
de 26 de janeiro de 1999, resolve:

Art.1 o- Indeferir o Registro e a Petição de Revalidação e
Retificação de Registro, dos Produtos para a Saúde, na conformidade
da relação anexa.

Art 2o- Deferir o Desarquivamento de Processo, a pedido da
Empresa.

Art.3 o- Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

CLÁUDIO MAIEROVITCH PESSANHA HENRIQUES

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em
suplemento à presente edição.
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RESOLUÇÃO-RE No- 436, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2007(*)

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o
Decreto de nomeação de 6 de julho de 2005 do Presidente da
República, o inciso VIII do art. 15 e o inciso III do art. 49 e o inciso
I § 1o- do art. 55 do Regimento Interno aprovado nos termos do
Anexo I da Portaria n.o- 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006,
republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e a Portaria no- 746 da
ANVISA, de 10 de novembro de 2006,

considerando o art. 12 e o art. 25 da Lei n.o- 6.360, de 23 de
setembro de 1976, bem como o inciso IX, do art. 7o- da Lei n.o- 9.782,
de 26 de janeiro de 1999, resolve:

Art. 1o- Conceder o Registro, a Revalidação, a Alteração, a
Retificação e o Desarquivamento de Processo, dos Produtos para a
Saúde, na conformidade da relação anexa.

Art. 2o- Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

CLÁUDIO MAIEROVITCH PESSANHA HENRIQUES

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em
suplemento à presente edição.
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RESOLUÇÃO-RE No- 437, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2007(*)

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o
Decreto de nomeação de 6 de julho de 2005 do Presidente da
República, o inciso VIII do art. 15 e o inciso III do art. 49 e o inciso
I § 1o- do art. 55 do Regimento Interno aprovado nos termos do
Anexo I da Portaria n.o- 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006,
republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e a Portaria no- 746 da
ANVISA, de 10 de novembro de 2006,

considerando o art. 12 e o art. 25 da Lei n.o- 6.360, de 23 de
setembro de 1976, bem como o inciso IX, do art. 7o- da Lei n.o- 9.782,
de 26 de janeiro de 1999, resolve:

Art. 1o- Conceder o Arquivamento Temporário de Processo e
de Petição, dos Produtos para a Saúde, na conformidade da relação
anexa.

Art. 2o- Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

CLÁUDIO MAIEROVITCH PESSANHA HENRIQUES

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em
suplemento à presente edição.
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RESOLUÇÃO-RE No- 438, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2007(*)

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o
Decreto de nomeação de 6 de julho de 2005 do Presidente da
República, o inciso VIII do art. 15 e o inciso III do art. 49 e o inciso
I § 1o- do art. 55 do Regimento Interno aprovado nos termos do
Anexo I da Portaria n.o- 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006,
republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e a Portaria no- 746 da
ANVISA, de 10 de novembro de 2006,

considerando o art. 12 e o art. 25 da Lei n.o- 6.360, de 23 de
setembro de 1976, bem como o inciso IX, do art. 7o- da Lei n.o- 9.782,
de 26 de janeiro de 1999, resolve:

Art. 1o- Conceder o Registro e a Retificação de Registro, dos
Produtos para a Saúde, na conformidade da relação anexa.

Art. 2o- Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

CLÁUDIO MAIEROVITCH PESSANHA HENRIQUES

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em
suplemento à presente edição.
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RESOLUÇÃO-RE No- 439, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2007(*)

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o
Decreto de nomeação de 6 de julho de 2005 do Presidente da
República, o inciso VIII do art. 15 e o inciso I e o § 1o- do art. 55 do
Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.o-

354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de
21 de agosto de 2006, e a Portaria no- 746 da ANVISA, de 10 de
novembro de 2006,

considerando o art. 12 e o art. 33 e seguintes da Lei n.o-

6.360, de 23 de setembro de 1976, bem como o inciso IX, do art. 7o-

da Lei n.o- 9.782, de 26 de janeiro de 1999, resolve:
Art. 1o- Conceder os registros de produtos risco II e as

reconsiderações de indeferimento dos produtos Saneantes
Domissanitários, conforme relação anexa.

Art. 2o- Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

CLÁUDIO MAIEROVITCH PESSANHA HENRIQUES

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em
suplemento à presente edição.
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RESOLUÇÃO-RE No- 440, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2007(*)

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o
Decreto de nomeação de 6 de julho de 2005 do Presidente da
República, o inciso VIII do art. 15 e o inciso I e o § 1o- do art. 55 do
Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.o-

354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de
21 de agosto de 2006, e a Portaria no- 746 da ANVISA, de 10 de
novembro de 2006,

considerando o art. 12 e o art. 33 e seguintes da Lei n.o-

6.360, de 23 de setembro de 1976, bem como o inciso IX, do art. 7o-

da Lei n.o- 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
considerando o art. 15 da Lei no- 6.360, de 23 de setembro de

1976, resolve:
Art. 1o- Indeferir as petições dos produtos Saneantes

Domissanitários, conforme relação anexa.
Art. 2o- Esta Resolução entra em vigor na data de sua

publicação.

CLÁUDIO MAIEROVITCH PESSANHA HENRIQUES

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em
suplemento à presente edição.
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RESOLUÇÃO-RE No- 441, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2007(*)

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o
Decreto de nomeação de 6 de julho de 2005 do Presidente da
República, o inciso VIII do art. 15 e o inciso III do art. 49 e o inciso
I § 1o- do art. 55 do Regimento Interno aprovado nos termos do
Anexo I da Portaria n.o- 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006,
republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e a Portaria no- 746 da
ANVISA, de 10 de novembro de 2006,

considerando o art. 12 e o art. 25 da Lei n.o- 6.360, de 23 de
setembro de 1976, bem como o inciso IX, do art. 7o- da Lei n.o- 9.782,
de 26 de janeiro de 1999, resolve:

:
Art. 1o- Conceder o Registro, a Revalidação e a Alteração de

Registro, dos Produtos para a Saúde, na conformidade da relação
anexa.

Art. 2o- Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

CLÁUDIO MAIEROVITCH PESSANHA HENRIQUES

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em
suplemento à presente edição.

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO
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PORTARIA Nº 13, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2007

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo art. 19, inciso I, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro
de 1.997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB.

Considerando o disposto na Resolução nº 185, de 04 de
novembro de 2005, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN,
que estabeleceu normas e procedimentos para o licenciamento de
Instituições Técnicas Licenciadas - ITL e da emissão do Certificado
de Segurança Veicular - CSV, resolve:

Art. 1º Conceder, em caráter excepcional e precário, nos
termos do art. 8º da Portaria nº 10, de 06 de fevereiro de 2006, do
DENATRAN, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, licença de
funcionamento à pessoa jurídica relacionada a seguir, para atuar como
Instituição Técnica Licenciada - ITL.

EQUALLI EMPRESA QUALIFICADA EM INSPEÇÃO
VEICULAR LTDA CNPJ: 07.965.101/0001-46

Art. 2º O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - INMETRO comunicará ao DENATRAN
eventuais ocorrências que venham a alterar a situação da Instituição
Técnica credenciada.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

ALFREDO PERES DA SILVA

CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO
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ATA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 18 DE JANEIRO DE 2007

Aos dezoito dias do mês de janeiro de dois mil e sete, o
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, reuniu-se no Manhattan
Plaza Hotel, localizado no SHN- Setor Hoteleiro Norte - Quadra 02,
Bloco "A", Brasília/DF, contando com a presença de seus integrantes,
representantes dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, da Defesa e
da Educação sob a presidência do Senhor Alfredo Peres da Silva
Presidente do CONTRAN, para deliberar sobre os assuntos constantes
da pauta. Abertura da Reunião: após constatar a falta de quorum
regulamentar, a reunião foi encerrada pelo Senhor Presidente. Nada
mais havendo a tratar, pela Presidência foram encerrados os trabalhos,
e determinada à lavratura da presente Ata, que, depois de aprovada,
será assinada pelos membros titulares ou suplentes representantes de
seus respectivos ministérios.

ALFREDO PERES DA SILVA
Presidente do Conselho

JOSÉ ANTONIO SILVÉRIO
Ministério da Ciência e Tecnologia

Suplente

CARLOS ALBERTO RIBEIRO XAVIER
Ministério da Educação

Suplente

JOÃO PAULO SYLLOS
Ministério da Defesa

Ti t u l a r
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Ministério das Cidades
.




